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único. Os proponentes deverão comprovar em suas leis orçamentárias
a previsão de recursos a serem utilizados como contrapartida cor-
respondente à coparticipação na construção da obra, observados os
percentuais dispostos na Lei nº 12.309, de 09 de agosto de 2011.

Art. 3º Os Municípios e Distrito Federal que atendam os
requisitos dispostos nos artigos 2º e 3º da Resolução n° 32, de 2010,
do CNAS poderão apresentar propostas para a construção de CRAS
e/ou de CREAS no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de
Repasse - SICONV até 7 de novembro de 2011.§ 1º Os Municípios e
Distrito Federal que atendam aos requisitos previstos no caput para
receber recursos destinados à construção de CRAS e/ou CREAS
poderão apresentar, no máximo, uma proposta para cada nível de
proteção.§ 2º Na hipótese de o Município ou o Distrito Federal
desatenderem ao disposto no parágrafo anterior, prevalecerá o projeto
mais antigo.§ 3º Os Municípios e o Distrito Federal não poderão
apresentar proposta para a construção de CRAS e/ou CREAS em
endereços já contemplados com recursos para essa finalidade.

Art. 4º Após a realização da análise técnica do mérito social
da proposta pelo MDS, os Municípios e o Distrito Federal terão a
possibilidade de retificá-la uma única vez no prazo máximo de dois
dias úteis a contar da data de inclusão do parecer possibilitando a
retificação no SICONV.§ 1º Não serão aprovadas as propostas dos
municípios ou do Distrito Federal que não realizarem a retificação no
prazo estabelecido ou não atenderem às recomendações dispostas no
parecer a que ser refere esse artigo.§ 2° Os municípios e o Distrito
Federal que não atenderem ao disposto no caput serão informados
sobre a sua exclusão do processo, por meio de parecer técnico in-
serido no SICONV.

Art. 5º Os Municípios e o Distrito Federal que tiverem suas
propostas aprovadas, no que concerne ao mérito social, deverão obe-
decer ao disposto no Manual de Instruções, Diretrizes e Procedi-
mentos Operacionais para Contratação e Execução de Programas e
Ações da Secretaria Nacional de Assistência Social, aprovado pela
Portaria nº 452, de 31 de maio de 2010, do MDS, para fins de
celebração do contrato de repasse.Parágrafo único A aprovação do
mérito social da proposta não implica a celebração do contrato de
repasse.

Art.6° Constitui responsabilidade dos Municípios e do Dis-
trito Federal o acompanhamento sistemático das etapas sequenciais de
análise, mediante o SICONV, bem como o atendimento das reco-
mendações ou solicitações apresentadas nos prazos estabelecidos.

Art. 7º Os Municípios e Distrito Federal contemplados pelos
requisitos dispostos nos artigos 2º e 3º da Resolução n° 32, de 2010,
do CNAS, que tiveram suas propostas aprovadas e empenhadas não
serão contemplados com novos recursos das Ações de Estruturação da
Rede de Serviços da Proteção Social Básica e da Proteção Social
Especial para construção de CRAS e CREAS neste exercício.

Art. 8º O MDS disponibilizará em seu sítio institucional
projetos básicos de engenharia para construção de CRAS e CREAS,
cujo uso será opcional, seguindo o parâmetro de porte e as normativas
vigentes e o Manual de Instruções, Diretrizes e Procedimentos Ope-
racionais para Contratação e Execução de Programas e Ações da
Secretaria Nacional de Assistência Social aprovado pela Portaria nº
452, de 2010, do MDS.

Art. 9° Todas as informações referentes ao disposto nesta
Resolução serão disponibilizadas no sítio institucional do MDS.

Art. 10 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria
Nacional de Assistência Social - SNAS.

Art. 11 Esta Resolução entra em vigor da data de sua pu-
blicação.

DENISE RATMANN ARRUDA COLIN
Secretária Nacional de Assistência Social

ARLETE AVELAR SAMPAIO
Fórum Nacional de Secretários Estaduais de

Assistência Social

SÉRGIO WANDERLY SILVA
Colegiado Nacional de Gestores Municipais de

Assistência Social

Art. 2º É vedada a utilização dos créditos orçamentários e
respectivos recursos financeiros descentralizados pelo Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - MDIC ao Instituto
Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia - IBICT para
pagamento de despesas fora do objeto desta descentralização e de-
verão ser restituídos os saldos não utilizados, bem como aqueles
resultantes de ajustes e correções que venham a ser constatados.

Art. 3º Caberá à Secretaria do Desenvolvimento da Produção
- SDP do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior - MDIC exercer o acompanhamento das atividades referentes ao
objetivo da descentralização de créditos orçamentários e respectivo
repasse de recursos financeiros previstos no art. 1º, de modo a apoiar
e evidenciar sua boa e regular aplicação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ ANTONIO DE SOUZA CORDEIRO

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA

PORTARIA No- 398, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ME-
TROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, no uso
de suas atribuições, conferidas no § 3º do artigo 4º da Lei n.º 5.966,
de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do artigo 3º da Lei n.º
9.933, de 20 de dezembro de 1999, e no inciso V do artigo 18 da
Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n° 6.275,
de 28 de novembro de 2007;

Considerando a alínea i do subitem 4.2 do Termo de Re-
ferência do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, apro-
vado pela Resolução Conmetro n.º 04, de 02 de dezembro de 2002,
que atribui ao Inmetro a competência para compor comissões técnicas
para o desenvolvimento de instrumentos efetivos de operacionali-
zação de Programas de Avaliação da Conformidade;

Considerando a Portaria Inmetro n.º 76, de 28 de janeiro de
2011, publicada no Diário Oficial da União de 01 de fevereiro de
2011, seção 1, páginas 172 e 173, que aprovou a primeira revisão do
Regimento Interno das Comissões Técnicas para assessorar o Inmetro
no desenvolvimento destes Programas, resolve:

Art. 1º Criar a Comissão Técnica para "Programas de Ava-
liação da Conformidade de Pneus", com a seguinte composição:

- Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
Inmetro;

a) Coordenação Geral de Acreditação - Cgcre;
b) Diretoria da Qualidade - Dqual;
c) Diretoria de Metrologia Científica - Dimci;
d) Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade -

RBMLQ;
- Associação Brasileira da Indústria de Pneus Remoldados -

ABIP;
- Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
- Associação Brasileira do Segmento de Reforma de Pneus -

ABR;
- Associação Brasileira dos Fabricantes de Motocicletas, Ci-

clomotores, Motonetas, Bicicletas e Similares - ABRACICLO;
- Associação Brasileira dos Revendedores de Pneus - ABRA-

PNEUS;
- Associação das Empresas Reformadoras de Pneus do Es-

tado de São Paulo - ARESP;
- Associação Latino Americana de Pneus e Aros - ALA-

PA ;
- Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Auto-

motores - ANFAVEA;
- Associação Nacional da Indústria de Pneumáticos -

ANIP;
- Associação Nacional do Transporte de Cargas e Logística -

NTC;
- Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN;
- Fundação Carlos Alberto Vanzolini - FCAV;
- Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON

- SP;
- Idiada Automotive Technology S.A.;
- Instituto de Defesa do Consumidor - IDEC;
- Instituto de Qualidade Automotiva - IQA;
- Lanxess Elastômeros do Brasil S.A;
- Grupo Rhodia S.A;
- Programa Nacional da Racionalização do Uso dos De-

rivados do Petróleo e do Gás Natural-Conpet; e
- Universidade Estácio de Sá - Campus AKXE.
Parágrafo Único - Cada uma das instituições supramencio-

nadas deverá ser representada por um titular e um suplente, conforme
estabelecido no Regimento Interno das Comissões Técnicas.

Art. 2º Estabelecer que a Comissão Técnica ora criada tem
como objetivo propor instrumentos efetivos de operacionalização, im-
plementação e melhoria das atividades relativas aos Programas de
Avaliação da Conformidade de Pneus.

Art. 3º Revogar a Portaria Inmetro n.º 223, de 15 de se-
tembro de 2006, publicada no Diário Oficial da União de 19 de
setembro de 2006, seção 01, página 64, na data de publicação desta
Portaria.

Art. 4º Revogar a Portaria Inmetro n.º 028, de 17 de janeiro
de 2007, publicada no Diário Oficial da União de 19 de janeiro de
2007, seção 01, página 69, na data de publicação desta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA

PORTARIA No- 399, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ME-
TROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, no uso
de suas atribuições, conferidas no § 3º do artigo 4º da Lei n.º 5.966,
de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do artigo 3º da Lei n.º
9.933, de 20 de dezembro de 1999, e no inciso V do artigo 18 da
Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n° 6.275,
de 28 de novembro de 2007;

Considerando a alínea f do subitem 4.2 do Termo de Re-
ferência do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, apro-
vado pela Resolução Conmetro n.º 04, de 02 de dezembro de 2002,
que atribui ao Inmetro a competência para estabelecer as diretrizes e
critérios para a atividade de avaliação da conformidade;

Considerando a Resolução Conmetro nº 05, de 06 de maio
de 2008, que dispõe sobre a aprovação do RAC para o Registro de
Objeto com Conformidade Avaliada Compulsória, através de Pro-
grama Coordenado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade
e Tecnologia - Inmetro;

Considerando a Portaria Inmetro n.º 491, de 13 de dezembro
de 2010, que aprova o procedimento para concessão, manutenção e
renovação do Registro de Objeto, publicado no Diário Oficial da
União de 15 de dezembro de 2010, seção 01, página 161;

Considerando que os pneus novos, destinados a motocicletas,
motonetas, ciclomotores, automóveis de passageiros, inclusive os de
uso misto e rebocados, veículos comerciais, comerciais leves e re-
bocados, cujos Requisitos de Avaliação da Conformidade foram apro-
vados pela Portaria Inmetro n.º 482, de 07 de dezembro de 2010,
publicada no Diário Oficial da União de 09 de dezembro de 2010,
seção 01, página 98, são objeto de registro no Inmetro, conforme
Resolução Conmetro nº 05/2008 e Portaria Inmetro nº 491/2010;

Considerando a necessidade de harmonizar o procedimento
para concessão, manutenção e renovação do registro do objeto acima
mencionado, resolve baixar as seguintes disposições:

Art. 1º Cientificar que os pneus certificados conforme a
Portaria Inmetro 482/2010 deverão ter seus registros válidos por 48
(quarenta e oito) meses e sua manutenção a cada 12 (doze) meses.

Art. 2º Determinar que os documentos a serem entregues ao
Inmetro para fins de concessão e renovação de registro para pneus,
deverão ser os fixados no subitem 6.2 do procedimento para Registro
de Objeto aprovado pela Portaria Inmetro nº 491/2010.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA

SUPERINTENDÊNCIA EM GOIÁS

PORTARIA No- 68, DE 13 DE OUTUBRO DE 2011

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
TECNOLOGIA NO ESTADO DE GOIÁS - INMETRO/SURGO, no
uso de suas atribuições legais que lhe conferem o Art. 17º do Decreto
n.º 5.842, de 13 de julho de 2006, combinado com o Art. 1º da
Portaria INMETRO n.º 181, de 27 de julho de 2006, resolve:

Art.1º - Determinar que sejam procedidas as verificações
periódicas nos taxímetros instalados em veículos de aluguel, das ci-
dades de Goiânia, Aparecida de Goiânia e Trindade/GO, no período
de 17 à 28 de outubro de 2011.

Art. 2º - Para as verificações, os proprietários de táxis, ou
seus prepostos, deverão comparecer à Rua 132 nº 660, Setor Sul -
Goiânia/GO, munidos de documentos pessoais, dos veículos, e Guia
de Recolhimento da União (GRU) referente à Verificação Metrológica
do exercício de 2011, devidamente paga.

Art. 3º - Os taxímetros que não forem verificados por qual-
quer pretexto no prazo estabelecido, só poderão fazê-los nos dias 31
de outubro, 01 e 03 de novembro de 2011.

Art. 4º - O não cumprimento ao disposto no Art.1º, ou não
justificativa, sujeita aos infratores às penalidades na forma da lei.

Art.5º - Revogam-se as disposições contrárias.

WILIBALDO DE SOUSA JUNIOR

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA
DE MANAUS

PORTARIA Nº 331, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DA
ZONA FRANCA DE MANAUS, EM EXERCÍCIO, no uso das suas
atribuições legais, considerando o disposto no Art. 14, da Resolução
nº 202, de 17 de maio de 2006 e os termos da Nota Técnica nº
311/2011 - SPR/CGAPI/COPIN, resolve:

Art. 1º AUTORIZAR o adicional de cotas no valor de US$
712.134,00 (setecentos e doze mil, cento e trinta e quatro dólares
norte-americanos), aos limites de importação de insumos do produto
"CONTROLE REMOTO PARA APARELHOS ELÉTICOS E ELE-
TRÔNICOS - Código Suframa nº 0589, correspondente ao acréscimo
de 50% (Cinquenta por cento) do valor atribuído ao primeiro ano de
produção consignado na Resolução nº 226, de 26 de agosto de 2010,
emitida em nome da empresa UEI BRASIL CONTROLES REMO-
TOS LTDA, Inscrição Suframa nº 20.1387.01-8.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

OLDEMAR IANCK

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,

ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 27, DE 13 DE OUTUBRO DE 2011

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVI-
MENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, no uso das suas
atribuições, especialmente as previstas no art. 7º da Portaria nº 6/GM-
MDIC, de 11 de janeiro de 2008, e tendo em vista a subdelegação de
competência de que trata a Portaria nº 134/SE-MDIC, de 29 e no-
vembro de 2006 e o disposto no Decreto nº 6.170, de 25 de julho de
2007 e nas Leis nº 12.309, de 09 de agosto de 2010, e nº 12.381, de
09 de fevereiro de 2011, e as informações constantes no Processo nº
52000.030416/2011-17, resolve:

Art. 1º Autorizar a descentralização de créditos orçamen-
tários e de respectivos recursos financeiros em favor do Instituto
Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia - IBICT (UG
240121/Gestão 00001 - Tesouro), na Classificação Funcional e Pro-
gramática 22.661.0812.2768.0001 - Fortalecimento das Cadeias Pro-
dutivas, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), bem como
eventuais ajustes e acréscimos justificados, na Natureza de Despesa
33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros/Pessoa Jurídica, com o ob-
jetivo de custear a sustentação técnica-operacional do Sistema In-
tegrado de Gestão do Conhecimento em Arranjos Produtivos Locais -
APL/Observatório Brasileiro de APL.

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.
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